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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.o 416/99
de 21 de Outubro

Através do Decreto-Lei n.o 420/85, de 22 de Outubro,
e da Lei n.o 1/95, de 14 de Janeiro, foi definido e regu-
lamentado o direito de integração no quadro de efectivos
interdepartamentais (QEI) dos funcionários e agentes
do Estado e dos corpos administrativos, bem como dos
trabalhadores contratados ou assalariados, que exerce-
ram funções em Timor Leste e que estavam vinculados
àquelas entidades em 22 de Janeiro de 1975.

Após a extinção do QEI, determinada pelo Decre-
to-Lei n.o 14/97, de 17 de Janeiro, aquele pessoal passou
a estar abrangido pelo Decreto-Lei n.o 13/97, da mesma
data, operando-se agora a sua integração mediante afec-
tação à Direcção-Geral da Administração Pública.
Importa, no entanto, introduzir alguns ajustamentos
àquele regime, designadamente no que respeita ao
Decreto-Lei n.o 420/85, de 22 de Outubro.

Considerando a existência de diversos casos que care-
cem de adequada tutela jurídica e as dificuldades que
aos interessados se têm revelado na obtenção dos docu-
mentos comprovativos da respectiva vinculação, em
22 de Janeiro de 1975, importa também introduzir outras
medidas tendentes a facilitar o seu ingresso na Admi-
nistração Pública Portuguesa ou a sua aposentação atra-
vés da Caixa Geral de Aposentações.

Foram observados os procedimentos decorrentes da
Lei n.o 23/98, de 26 de Maio.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Âmbito e objecto

1 — Aos funcionários e agentes do Estado e dos cor-
pos administrativos, bem como aos trabalhadores con-
tratados ou assalariados, que exerceram funções em
Timor Leste e estavam vinculados a estas entidades em
22 de Janeiro de 1975 é reconhecido o direito de manu-
tenção do vínculo ou da relação jurídica com a Admi-
nistração Pública Portuguesa, desde que reúnam, cumu-
lativamente, os seguintes requisitos:

a) Sejam cidadãos portugueses;
b) Residam em Portugal.

2 — Ao pessoal referido no número anterior que ape-
nas consiga comprovar o exercício de funções em Timor
Leste em período anterior a 22 de Janeiro de 1975,
ou posterior, até 31 de Julho de 1975, é reconhecido
o direito de ingresso na Administração Pública Por-
tuguesa.

3 — A prova de vinculação é feita através de quais-
quer documentos ou publicações oficiais que demons-
trem inequivocamente o exercício de funções nos termos
exigidos nos n.os 1 ou 2.

Artigo 2.o

Integração na Administração Pública

1 — O pessoal a quem seja reconhecido o direito de
manutenção do vínculo ou da relação jurídica ou o

direito de ingresso é integrado na Administração Pública
Portuguesa, mediante afectação à Direcção-Geral da
Administração Pública (DGAP), nos termos do Decre-
to-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro.

2 — O pessoal referido no número anterior é inte-
grado em situação jurídico-funcional correspondente à
carreira, categoria e forma de provimento detidas em
Timor Leste, de que faça prova, tendo por referência,
para efeitos de inserção no actual sistema remunera-
tório, as seguintes referências:

a) Se a categoria de origem tiver correspondência
com uma carreira horizontal, o pessoal beneficia
de uma revalorização de duas letras de venci-
mento acima da situação detida na situação de
origem;

b) Se a categoria de origem tiver correspondência
com uma carreira vertical, o pessoal é reposi-
cionado no escalão e índice da categoria ime-
diatamente superior, que garanta um impulso
mínimo de 10 pontos.

3 — O pessoal integrado na Administração Pública
tem direito a auferir remuneração a partir do 1.o dia
do mês seguinte ao da apresentação, na Direcção-Geral
da Administração Pública, do requerimento devida-
mente instruído.

4 — A colocação do pessoal em actividade nos ser-
viços e organismos da Administração Pública, da com-
petência da Direcção-Geral da Administração Pública,
opera-se por integração em lugares a extinguir quando
vagarem, automaticamente criados para o efeito.

Artigo 3.o

Contagem do tempo de serviço

1 — Ao pessoal abrangido pelo presente diploma é
contado, para todos os efeitos legais, o tempo compro-
vado de serviço efectivamente prestado ao Estado Por-
tuguês, designadamente em Timor Leste, em Macau e
nas antigas províncias ultramarinas.

2 — Ao pessoal abrangido pelo n.o 1 do artigo 1.o
é ainda contado como tempo de serviço efectivo, para
todos os efeitos legais, designadamente antiguidade,
aposentação e sobrevivência, o período de tempo com-
preendido entre 22 de Janeiro de 1975 e a data de afec-
tação à Direcção-Geral da Administração Pública.

3 — A contagem do tempo de serviço para efeitos
de aposentação e de sobrevivência, nos termos do
número anterior, faz-se com dispensa de pagamento das
respectivas quotas.

Artigo 4.o

Aposentação e sobrevivência

1 — Ao pessoal abrangido pelo artigo 1.o, indepen-
dentemente do requisito da residência em Portugal,
pode ser concedida a aposentação, mediante requeri-
mento, a apresentar pelo interessado na Caixa Geral
de Aposentações (CGA), no prazo de 120 dias contados
da data da publicação do presente diploma, desde que
tenha tempo de serviço efectivo não inferior a cinco
anos contados para efeitos de aposentação.

2 — O direito à pensão vence-se a partir do 1.o dia
do mês seguinte ao da apresentação pelo interessado,
na CGA, de requerimento devidamente instruído, não
podendo, em qualquer caso, reportar-se a data anterior
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à da verificação dos requisitos exigidos no número
anterior.

3 — A Direcção-Geral da Administração Pública
indicará à CGA, a pedido desta, o vencimento actual
correspondente à categoria que o interessado possuía
à data da cessação efectiva de funções, a qual não poderá
ser posterior a 31 de Julho de 1975.

4 — O disposto nos números anteriores é aplicável,
por falecimento dos titulares do direito à pensão, aos
respectivos herdeiros hábeis para efeitos de concessão,
nos termos da lei geral, de pensões de sobrevivência.

Artigo 5.o

Salvaguarda de direitos

1 — Para os efeitos previstos no presente diploma,
consideram-se válidos os requerimentos entrados ao
abrigo da Lei n.o 1/95, de 14 de Janeiro, sem prejuízo
da apresentação, pelos interessados, dos elementos de
instrução que ainda se revelem necessários.

2 — O tempo de serviço, entre 22 de Janeiro de 1975
e a respectiva apresentação, contado ao pessoal oriundo
de Timor Leste ainda afecto à Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública, ou já integrado nos quadros dos ser-
viços da Administração Pública, releva para efeitos de
promoção na carreira e categoria que detinha ou para
que haja sido reclassificado.

3 — O pessoal a que se refere o n.o 1 pode, ainda,
durante o período de instrução, requerer a respectiva
aposentação, mediante requerimento a apresentar na
Direcção-Geral da Administração Pública, desde que
reúna os requisitos previstos no artigo anterior.

Artigo 6.o

Revogação

É revogado o Decreto-Lei n.o 420/85, de 22 de
Outubro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 2 de
Setembro de 1999. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — António Luciano Pacheco de Sousa Franco — Jorge
Paulo Sacadura Almeida Coelho.

Promulgado em 7 de Outubro de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 13 de Outubro de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Decreto-Lei n.o 417/99
de 21 de Outubro

Através do Decreto-Lei n.o 46 377, de 11 de Junho
de 1965, foi aprovado um regime que tem permitido
o funcionamento e a estabilidade de estabelecimentos
de ensino que, encontrando-se na dependência do

Ministério da Defesa Nacional, dispõem de um projecto
próprio e contam já com uma vasta experiência ao longo
da sua existência.

Tais estabelecimentos, não dispondo de um sistema
próprio de recrutamento de pessoal docente, têm preen-
chido os seus quadros de pessoal docente através do
recurso à deslocação em comissão de serviço, seguida
de provimento, de docentes efectivos das escolas do
ensino básico e secundário, na dependência do Minis-
tério da Educação.

Tal colaboração, que importa prosseguir e valorizar
dado o valioso contributo que tais estabelecimentos têm
podido dar para a história da educação e do ensino
de muitos portugueses, carece porém de sofrer algumas
adaptações, tendo em vista as profundas alterações
introduzidas na legislação educativa, bem como a neces-
sidade de clarificar a situação em que o referido pessoal
se encontra perante os quadros de origem e de aí regres-
sar, se assim o pretender.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto e âmbito

O presente diploma estabelece a forma de mobilidade
de professores dos quadros de nomeação definitiva das
escolas dos 2.o e 3.o ciclos do ensino básico e secundário,
na dependência do Ministério da Educação, para exer-
cício de funções docentes em estabelecimentos de ensino
dependentes do Ministério da Defesa Nacional.

Artigo 2.o

Requisição

1 — Os docentes referidos no artigo anterior exer-
cerão as funções ali previstas em regime de requisição,
a que se aplica o disposto nos números seguintes e ainda
no artigo 71.o do Estatuto da Carreira dos Educadores
de Infância e dos Professores dos Ensinos Básico e
Secundário, publicado em anexo ao Decreto-Lei
n.o 1/98, de 2 de Janeiro.

2 — A requisição é feita pelo período de um ano esco-
lar, prorrogável até ao máximo de quatro anos escolares.

3 — Decorrido o prazo máximo previsto no número
anterior, o docente pode:

a) Ser nomeado em lugar vago do quadro do pes-
soal civil do respectivo ramo das Forças Arma-
das, abrindo vaga no quadro de origem;

b) Optar por regressar ao quadro da escola a que
pertence, no termo do ano escolar.

4 — A opção referida na alínea b) do número anterior
deve ser comunicada ao departamento central do Minis-
tério da Educação, a quem cabe a gestão dos recursos
humanos, até final do mês de Agosto do ano escolar
anterior ao termo do referido prazo.

Artigo 3.o

Direitos em caso de regresso aos quadros de origem

1 — Os docentes providos, nos termos do presente
diploma, em lugares do quadro do pessoal civil das For-


